
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.894 - SP 
(2012/0131160-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBINO MANOEL MORAES 
ADVOGADO : GABRIELLA TAVARES ALOISE E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. DEPÓSITOS DO FGTS. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL LOCAL QUE, COM BASE NOS ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS CONCLUIU PELO NÃO CUMPRIMENTO 
INTEGRAL DA OBRIGAÇÃO DE FAZER. EVENTUAL REFORMA DEMANDA 
NECESSARIAMENTE O REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO 
PELA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O Recurso Especial teve seu trâmite denegado pela Corte 
de Origem ante a incidência da Súmula 7/STJ, cujo desacerto não logrou 
demonstrar a parte Agravante.

2.   Não há como esta Corte Superior, em sede de Apelo Raro, 
imiscuir-se no acervo fático-probatório dos autos a fim de verificar se houve o 
cumprimento integral da obrigação de fazer.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 05 de abril de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.894 - SP 
(2012/0131160-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBINO MANOEL MORAES 
ADVOGADO : GABRIELLA TAVARES ALOISE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo BANCO 

SANTANDER BRASIL S/A. contra decisão que não conheceu o seu Agravo em 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 

AOS FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. AGRAVO NÃO 

CONHECIDO (fls. 266). 

2.   Nas razões do Regimental (fls. 270/295), aduz o Agravante 

que o Recurso Especial não pretende reexaminar qualquer prova dos autos, não 

havendo assim a incidência da Súmula 7/STJ. 

3.   Sustenta que o feito deveria ter sido extinto sem que seu 

mérito fosse apreciado, haja vista não haver interesse de agir por parte do 

Agravado. 

4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão, de 

modo que seja dado o devido seguimento ao Recurso Especial. Se assim não 

ocorrer, requer o processamento do presente Agravo.

5.   É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 194.894 - SP 
(2012/0131160-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBINO MANOEL MORAES 
ADVOGADO : GABRIELLA TAVARES ALOISE E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA 

CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. DEPÓSITOS DO 

FGTS. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL LOCAL QUE, COM BASE NOS 

ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS CONCLUIU 

PELO NÃO CUMPRIMENTO INTEGRAL DA OBRIGAÇÃO DE FAZER. 

EVENTUAL REFORMA DEMANDA NECESSARIAMENTE O 

REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO PELA SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O Recurso Especial teve seu trâmite denegado pela 

Corte de Origem ante a incidência da Súmula 7/STJ, cujo desacerto 

não logrou demonstrar a parte Agravante.

2.   Não há como esta Corte Superior, em sede de Apelo 

Raro, imiscuir-se no acervo fático-probatório dos autos a fim de 

verificar se houve o cumprimento integral da obrigação de fazer.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por BANCO 

SANTANDER BRASIL S/A contra decisão de minha lavra que não conheceu de 

seu Agravo em Recurso Especial.

2.   Ocorre que, em seu Agravo Regimental, a parte Recorrente, 

fundada em razões meritórias da demanda, cinge-se a aduzir que o afastamento 

do óbice de conhecimento se faz necessário considerando as peculiaridades do 

caso concreto (fls. 274).  

3.   Ressalte-se que, conforme constou da decisão agravada, a 

ora Recorrente não demonstrou, em sua irresignação, os motivos pelos quais 
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entende que não seria hipótese de incidência da Súmula 7/STJ, fazendo-o 

meramente de maneira implícita:

Ocorre, que o Agravante impugnou, ainda que implicitamente 

a r. decisão que negou seguimento ao seu Agravo (fls. 271).

4.   Ora, o princípio da dialeticidade obriga o Recorrente, ao 

elaborar sua peça recursal, a identificar de maneira objetiva e fundamentada as 

razões pelas quais entende deva ser reformado o pronunciamento judicial 

recorrido. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. REITERAÇÃO DAS RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL. 

FALTA DE IMPUGNAÇÃO À MOTIVAÇÃO DA DECISÃO 

MONOCRÁTICA. DESCUMPRIMENTO DO ÔNUS DA 

DIALETICIDADE.

1. O recurso especial manejado pelo agravante teve o 

seguimento denegado, quanto à alegação de ausência de prestação 

jurisdicional, pelo óbice da Súmula 284/STF, e quanto ao cabimento 

pela alínea a em decorrência das Súmulas 283/STF e 211/STJ.

2. Assim, o agravo regimental cujas razões meramente 

reiteram os articulados do recurso especial, sem se contrapor à 

motivação da decisão monocrática, descumpre o ônus da 

dialeticidade.

3. Agravo regimental não conhecido (AgRg no REsp. 

1.569.550/RN, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

8.3.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO 

RECURSAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 

AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA 

DIALETICIDADE RECURSAL. SÚMULA 182/STJ. FALHA NA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DA VERBA 

INDENIZATÓRIA. REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
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1. Não se mostra possível analisar em agravo regimental 

matéria não suscitada oportunamente pela parte nas razões de 

recurso especial, por se tratar de inovação recursal.

2.  O agravo regimental, como sucedâneo recursal que é, 

reclama, em homenagem ao princípio da dialeticidade, a impugnação 

dos fundamentos da decisão agravada, sob pena de não 

conhecimento. Incidência, quanto aos artigos 461, § 4o., do CPC, 3o., 

V, do Decreto 7.217/10 e 40, V, da Lei 11.445/07, da Súmula 182/STJ.

3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, de modo a 

se aferir as condições do fornecimento de água, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 

dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ.

4. Em regra, não é cabível, na via especial, a revisão do 

montante indenizatório fixado pela instância de origem, ante a 

impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a Súmula 

7/STJ. Contudo, a jurisprudência desta Corte admite, em caráter 

excepcional, a alteração do quantum arbitrado, caso se mostre 

irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu no caso 

concreto.

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 695.728/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 4.8.2015).

5.   No caso dos autos, verifica-se tratar de medida cautelar de 

exibição de documentos - depósitos do FGTS -, a qual tem caráter satisfativo. 

Ocorre que a questão que se tenta trazer para esta Corte Superior diz respeito à 

verificação do cumprimento integral ou parcial da referida obrigação de fazer, cuja 

reforma do entendimento demanda necessariamente o revolvimento 

fático-probatório do acervo dos autos, o que se mostra inviável em sede de 

Recurso Especial, conforme a redação da Súmula 7/STJ.

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0131160-8 AREsp 194.894 / SP

Números Origem:  1012005000895  200461040135427  200500000895  5620120050225520  70661706  8952005  
90739507920068260000

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBINO MANOEL MORAES
ADVOGADO : GABRIELLA TAVARES ALOISE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS / Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBINO MANOEL MORAES
ADVOGADO : GABRIELLA TAVARES ALOISE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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